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Ata da Assembleia Geral Ordinária dos Conselhos Fiscal e Administrativo do 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Balneário 
Camboriú – BCPREVI 

 
Ao nono dia do mês de Junho do ano de dois mil e dezessete, às 14h, reuniram-se os membros dos 
Conselhos Administrativo e fiscal, na sede do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Balneário Camboriú – BCPREVI em seu auditório, sito na Rua Dinamarca, nº 175, nesta cidade. 
O Sr. Rogério Kunzler, diretor financeiro do instituto e membro do Conselho Administrativo iniciou a reunião 
solicitando a secretaria do conselho administrativo, Kalinka Duarte Floriano a leitura da ata da reunião 
anterior que foi aprovada por unanimidade, logo Rogério distribuiu o relatório da gestão e dos 
investimentos, que foi aprovado por unanimidade, explicou sobre as aplicações que não atingiram a meta 
do mês, devido ao cenário político de incertezas no País com as aprovações das reformas fiscal e 
previdenciária; explicou novamente da necessidade e importância da contratação de uma empresa de 
consultoria, já que não temos um analista financeiro no Instituto e nossa carteira esta com um valor muito 
expressivo e que os demonstrativos das informações financeiras para a Previdência como DAIR, DPIN e as 
APRs são enviadas mensalmente, e que o custo desta contratação seria em torno de R$ 4.500,00 mensais o 
orçamento de valor mais alto que recebeu, mas como vai para licitação este valor tende a baixar ; convocou 
todos os membros do conselho para reunião com o Atuário dia 26/06/2017 às 14h. Falou da necessidade de 
ampliar a estrutura do Instituto alugando mais uma sala no prédio com um custo de R$ 1.500,00 a 
R$ 2.000,00 mensais, colocou em votação e foi aprovado por unanimidade; em seguida o Presidente 
Douglas Costa Beber Rocha falou sobre as conquistas do Instituto nestes seis meses de mandato, como a 
criação da comissão interna que agilizou os procedimentos do COMPREV, ESFINGE, reestruturação legal, e 
que ele esta representando o instituto junto as decisões do Governo. Em seguida o Presidente do Conselho 
Administrativo prosseguiu a reunião lendo o ofício 095/2.017, expedido pelo Diretor Presidente Douglas 
Costa Beber Rocha, solicitando atos a diminuir o déficit atuarial nos seguintes pontos: 1) Comprev, foi 
apresentado pelo presidente da comissão o relatório dos requerimentos em análise e informado que hoje 
temos 81 processos deferidos. Foi explanado também sobre a dificuldade em contatar os responsáveis e 
operacionalizar o sistema Comprev. 2) Recadastramento: fora discutido e decidido, não contratação de 
empresa para recadastrar, mas sim oficializar o Rh para que responda sobre quais dados faltantes ou 
inconsistências nos cadastros dos servidores ativos. 3) Proposição e fiscalização de atos ao RH Municipal a 
diminuir auxílios doença:  fora decidido em promover reunião com o engenheiro do trabalho, afim de 
implementar ações para diminuir os auxílios doença. 4) Atualização da Lei do BCPREVI: foi marcada reunião 
com o comitê de estudo da legislação para dia 19/06/2.017 às 14:00H, no auditório da sede deste Instituto. 5) 
Viabilidade legal, avaliação, e afins para aceitar imóvel da municipalidade a amortizar e melhor render: 
houve o aceite unânime para receber imóveis para amortizar o déficit do Município. 6) Construção da Sede 
própria: foi decidido buscar informações sobre a construção da sede administrativa da Prefeitura. 7) 
Segregação de massa e teto aposentatório futuro igual ao INSS: foi proposto fazer estudos mais 
aprofundados sobre o tema, buscando informações junto ao SCPREVI e verificar junto ao atuário. 8) 
Propostas do Conselho: 8.1- Reestruturar BCPREVI, com DTI próprio, autonomia nas compras e autonomia 
na gestão, por tratar-se de autarquia. 8.2- Fazer estudo sobre a remuneração dos Conselheiros deste 
Instituto, afim de estimular a maior participação por parte do servidor público, em virtude da importância 
destes Conselhos. 8.3- Que seja disponibilizado curso de CPA 10 para os Conselheiros, por se tratar de 
exigência do Ministério da Previdência para cumprimento de critério do CRP. Nada mais havendo a se tratar, 
eu Kalinka Floriano Peteres, secretariei e lavrei a presente ata assinada por mim e após aprovada será 
assinada pelos demais membros presentes. Balneário Camboriú, 09 de Junho de 2017. Assinatura dos 
presentes: 

 

 


